
Encontro Nacional da 4ª Câmara de 
Coordenação e Revisão

19º Ofício da Procuradoria da República no Amazonas

(2º Ofício da Amazônia Ocidental em Manaus)



Apresentação

• 2º Ofício Socioambiental da Amazônia Ocidental. em 

Manaus, especializado no combate ao garimpo e à 

mineração ilegais. Atuação nos estados de RR, RO, AC e AM.







Ações de enfrentamento à 

mineração ilegal



Recursos minerais

• Garimpos ilegais na Amazônia Ocidental: Principais recursos 

extraídos: ouro, cassiterita e diamante. Problemas: utilização 

de mercúrio e cianeto; trabalho escravo nos garimpos; 

cooptação de indígenas; crimes conexos.

• Bens da União (art. 20, IX, da CF);

• Competência legislativa federal (art. 22, XII, CF);

• Obrigação de recuperar o meio ambiente degradado (art. 

225, §2º, CF).

• Tríplice responsabilidade pela degradação do meio 

ambiente.



Atuação criminal

• Crimes diretamente relacionados à mineração ilegal:

LCA - Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou 
extração de recursos minerais sem a 
competente autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em desacordo 
com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, 
importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em 
depósito ou usar produto ou substância 
tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana 
ou ao meio ambiente, em desacordo com 
as exigências estabelecidas em leis ou nos 
seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e 
multa.

Lei nº 8.176/91. Art. 2° Constitui crime contra o patrimônio, 
na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar 
matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal 
ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título 
autorizativo.

Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.

§ 1° Incorre na mesma pena aquele que, sem autorização 
legal, adquirir, transportar, industrializar, tiver consigo, 
consumir ou comercializar produtos ou matéria-prima, 
obtidos na forma prevista no caput deste artigo.



Atuação criminal

Principais crimes relacionados ao garimpo ilegal:

LCA - Art. 40. Causar dano direto ou indireto 
às Unidades de Conservação e às áreas de 
que trata o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 
de junho de 1990, independentemente de 
sua localização:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

Lei n. 4.947/66 - Invasão de terras públicas da 
União - Art. 20 - Invadir, com intenção de 
ocupá-las, terras da União, dos Estados e dos 
Municípios:

Pena: Detenção de 6 meses a 3 anos.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
quem, com idêntico propósito, invadir terras 
de órgãos ou entidades federais, estaduais ou 
municipais, destinadas à Reforma Agrária.

Art. 261, CP - Art. 261 - Expor a perigo embarcação ou 
aeronave, própria ou alheia, ou praticar qualquer ato 
tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, 
fluvial ou aérea:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.



Atuação criminal

• Principais crimes conexos:

Crimes conexos com maior incidência: desmatamento; danos à unidades 
de conservação; transporte irregular de substâncias tóxicas ou perigosas; 
lavagem de capitais; associação criminosa; organização criminosa; crimes 
praticados contra agentes públicos em operações de fiscalização; 
atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo, 
dentre outros.



Atuação criminal



Atuação criminal



Atuação criminal



Atuação cível

• Procedimentos administrativos para acompanhamento de 

políticas públicas e instituições: IBAMA; ICMBio; ANM; Polícia 

Federal; combate ao garimpo em terras indígenas; 

operações interinstitucionais.

• Inquéritos civis e ações civis públicas relacionados a 

irregularidades na concessão de títulos minerários, 

reparação de danos, combate à logística da mineração 

ilegal, dentre outras.

• Resultados: sentenças judiciais; termos de ajustamento de 

conduta; recomendações.



Atuação cível

• Inquérito Civil nº 1.13.000.002527/2023-60

• Objeto: 1- Apurar os efeitos adversos decorrentes da 

utilização de mercúrio e de outras substâncias tóxicas na 

extração de recursos minerais no Estado do Amazonas; 2- 

Verificar a compatibilidade entre  a  atividade  minerária  

autorizada  no  Estado  do  Amazonas  e  o  disposto  na  

Convenção de Minamata sobre Mercúrio, ratificada pelo 

Decreto nº 9.470/2018.



Atuação extrajudicial

Mercúrio líquido e as plataformas 

de comércio eletrônico



Mercado Livre

• Recomendação expedida no Inquérito Civil nº 

1.13.000.000170/2024-66

• Objeto: O MPF recomendou ao Mercado Livre que 1) 

identifique os usuários responsáveis pela inserção de 

anúncios de mercúrio líquido e encaminhe as informações 

aos órgãos de fiscalização; 2) Exclua da plataforma todos os 

anúncios ilícitos; 3) Cumpra a sua própria política de 

produtos proibidos para venda, impedindo que tais anúncios 

sejam publicados na plataforma do Mercado Livre.



Mercado Livre

• Compromisso de Ajustamento de conduta celebrado no Inquérito Civil nº 

1.13.000.000170/2024-66
• Resumo: Estabelece rotinas de trabalho para remoção de anúncios de mercúrio, 

incluindo várias palavras-chave;
• O Mercado Livre se compromete a manter a proibição expressa ao comércio de 

mercúrio, em seus Termos e Condições e na sua Políticas de Produtos Proibidos;
• Foi disponibilizada a ferramenta Cooperation Agreement Program ("CAP") para 

aprimorar o fluxo de informações entre o MPF e o Mercado Livre;
• O Mercado Livre se compromete a remover todos os anúncios e a identificar os 

usuários responsáveis pelas publicações;
• A remoção dos anúncios deverá ocorrer em até 24 horas, sob pena de multa 

diária no valor de R$100.000,00;
• A ferramenta "CAP" funcionará, também, para facilitar o envio de dados 

cadastrais de usuários, dispensando o envio de ofícios requisitórios.



Mercado Livre



Mercado Livre



OLX / Bom Negócio

• Recomendação expedida no Inquérito Civil nº 

1.13.000.000355/2024-71

• Objeto: 1- Excluir todos os anúncios com as palavras-chave 

relacionadas a mercúrio; 2- Cumprir os próprios termos de 

uso da plataforma e aprimorar as ferramentas de controle 

para que nenhum anúncio de mercúrio seja novamente 

publicado. 3- Alternativamente, a plataforma poderá 

consentir com a inserção dos anúncios, desde que o 

anunciante apresente toda a documentação 

comprobatória da licitude do mercúrio.



OLX / Bom Negócio



Facebook / Marketplace

• Recomendação expedida no Inquérito Civil nº 

1.13.000.001492/2024-22 

• Objeto: 1- Excluir todos os anúncios com as palavras-chave 

relacionadas a mercúrio na plataforma MarketPlace e em outras 

páginas identificadas pelo MPF; 2- Cumprir os próprios termos de 

uso da plataforma e aprimorar as ferramentas de controle para 

que nenhum anúncio de mercúrio seja novamente publicado. 3- 

Alternativamente, a plataforma poderá consentir com a inserção 

dos anúncios, desde que o anunciante apresente toda a 

documentação comprobatória da licitude do mercúrio.



Facebook / Marketplace



Procedimentos investigatórios criminais (PICs)

• Operação Yakuruna: Dois procedimentos investigatórios 

criminais instaurados, com busca e apreensão deferida.

• Encaminhamento de notícias de fato para outras unidades 

do MPF.



Contato

• E-mail funcional: andreporreca@mpf.mp.br

• Telefone funcional: (95) 98408-6650
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